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Os produtos eletrônicos descartados incorretamente podem causar muitos danos ambientais e, consequentemente, à saúde 
humana. Nesse contexto, foi realizada uma revisão teórica das leis e normas brasileiras sobre resíduos sólidos eletrônicos, empresas que 
atuam na área e a avaliação do descarte de resíduos eletrônicos na cidade de Santa Cruz do Sul, RS, além da potencial revalorização de 
computadores descartados localmente. Verificamos que existem soluções para a disposição de resíduos eletrônicos de pessoas físicas e 
jurídicas, principalmente empresas de informática da cidade, destacando que para as primeiras existe um local adequado na cidade 
denominado CEPREL (Centro de Coleta de Pneus e Lixo Eletrônico), mantido pela Prefeitura Municipal. As empresas têm seus próprios 
processos. Consideramos como benefício social que uma das melhores soluções municipais é o BTEC (Banco Social de Tecnologia do 
Vale do Rio Pardo), que coleta computadores desativados de empresas, os repara e doa a escolas e entidades beneficentes. 
  





A área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
assim como todo o ecossistema envolto, normalmente 
denominado como “informática”, traz muitos benefícios de 
conhecimento público. Exemplos são a facilidade de 
comunicação, a melhora na velocidade e automatização de tarefas, 
contribuições para a realização e divulgação de processos e 
resultados, tanto profissionais como acadêmicos. 
 Dentro deste ambiente da informática e seus inúmeros 
jargões existentes, um que tem tido destaque é a da TI Verde ou 
Green IT. Este é um movimento iniciado para propor mais 
sustentabilidade às áreas envolvidas com tecnologia, como a 
redução de desperdício, aumento da eficiência no uso de 
computadores, reutilização de recursos tecnológicos, a 
conscientização socioambiental e o descarte adequado do resíduo 
eletrônico (“lixo eletrônico”, ou e-lixo ou e-waste) [1-7]. O lixo 
eletrônico são todos os resíduos resultantes da rápida 
obsolescência dos equipamentos eletroeletrônicos compostos 
quase que totalmente por circuitos eletrônicos ou alguma parte 
eletroeletrônica. 
A área de informática não era vista tradicionalmente como 
uma indústria poluidora, até que o acelerado avanço tecnológico 
aliado ao consumismo das empresas e pessoas de comprar novos 
aparelhos eletrônicos, mesmo quando os atuais não têm nenhum 
problema. Com esta crescente demanda e utilização, são 
descartados erroneamente toneladas de lixo eletrônico no Brasil e 
no Mundo [4]. E como todo lixo normalmente mal descartado traz 
consequências negativas, o de equipamentos eletrônicos geram 
graves problemas ambientais por causa da presença de metais 
pesados, além da exploração de recursos naturais utilizados na 
manufatura. 
No descarte, ao serem jogados no lixo comum, as 
substâncias químicas presentes nos eletrônicos, como mercúrio, 
cádmio, arsênio, cobre, chumbo e alumínio, penetram no solo e 
nos lençóis freáticos, contaminando plantas e animais por meio da 
água, e consequentemente os seres humanos pela ingestão desses 
alimentos, com consequências que vão desde simples dor de 
cabeça e vomito, até́ complicações mais sérias, como 
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comprometimento do sistema nervoso e surgimento de cânceres 
por alterações no DNA [8-11]. Na classificação da NBR 10004, 
indica que são perigosos os resíduos de estanho e os constituintes 
como cádmio e chumbo, ambos na classe I da resolução do 
CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) [12-13]. 
No âmbito Brasil, as pesquisas sobre este espectro da TI 
Verde são mais voltadas a economia de materiais e energia 
elétrica, como a otimização através de tecnologias de 
virtualização. Muitas das ações são paliativas, como por exemplo 
a compra de créditos de carbono como técnica ao atendimento de 
leis, tendo-se mais a busca do descarte adequado do lixo eletrônico 
e não a reciclagem [14-18]. 
No âmbito internacional, há o uso das práticas e pesquisas 
do mesmo foco do Brasil [3,5,19,20]. Mas há um esforço maior na 
otimização dos resultados já obtidos, ao desenvolvimento de 
métodos e tecnologias para remediação de danos do lixo eletrônico 
e a reciclagem, tanto em atendimento a uma consciência 
socioambiental quanto a consciência econômica [6, 21-22] 
 
2. Normativas, Leis e Empreendedorismo no Brasil 
 
Para adequar processos e restrições, há as normativas e leis. 
A normativa principal quando o assunto é ambiental é a ISO 
14001, que especifica a Gestão Ambiental dentro de uma 
corporação. O intuito é desenvolver e praticar regras sustentáveis 
dentro do ambiente empresarial, e externamente em relação ao que 
faz como atividade e dos seus recursos eletrônicos, sem agredir ou 
impactar de forma negativa, ou o mínimo possível, o meio 
ambiente ao qual a empresa está inserida [23-24]. 
A lei brasileira que rege sobre o “lixo eletrônico” é a 
12.305 de 2 de agosto de 2010 sobre Resíduos Sólidos [25]. Essa 
legisla genericamente sobre o lixo eletrônico pois sobre este define 
apenas a “Responsabilidade Compartilhada”, onde informa no 
Artigo 33 que “são obrigados a estruturar e implementar sistemas 
de logística reversa” para resíduos sólidos “os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes” e “por todo o ciclo 
de vida do produto”. Este ciclo de vida define-se da compra ao 
descarte, ou como informa a lei, “mediante retorno dos produtos 
após o uso pelo consumidor”, contemplando a área no inciso VI 
de “produtos eletroeletrônicos e seus componentes”. Ao setor de 
“Eletroeletrônicos e seus componentes”, o Comitê Orientador para 
a Implantação de Sistemas de Logística Reversa, criado pelo 
decreto 7.404/10 [26], oficializou em 2019 o acordo onde promete 
que “100% dos produtos coletados deverão ser enviados para a 
destinação final ambientalmente adequada”. A Logística Reversa 
é citada também em lei mais antiga, a Lei 13.576/09 do Estado de 
São Paulo. Ambas leis, paulista e a brasileira, fazem com que o 
fabricante tenha a responsabilidade sobre o produto, podendo ele 
apenas receber a coleta, ou se quiser, otimizar o descarte e a 
reciclagem deste produto que produziu. 
A Logística Reversa é hoje o principal meio de TI Verde 
quanto ao descarte [27], que teve seu decreto sobre a 
obrigatoriedade em relação a produtos eletroeletrônicos de uso 
doméstico e seus componentes regulamentado em 2020 [28], 10 
anos após a instituição da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
[25]. O envolvimento de entidades como ABINEE (Associação 
Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica), ABRADISTI 
(Associação Brasileira da Distribuição de Produtos e Serviços de 
Tecnologia da Informação), ASSESPRO NACIONAL (Federação 
das Associações das Empresas Brasileiras de Tecnologia da 
Informação) e GREEN ELETRON (Gestora para Resíduos de 
Equipamentos Eletroeletrônicos Nacional), consideram não 
apenas a potencialidade que o descarte adequado dos produtos 
apresenta, uma vez que as cidades ficarão menos poluídas, e assim 
menos tóxicas [29], mas também que o ciclo do produto com  
“destinação final ambientalmente adequada”, potencialize a 
reciclagem e reinsira materiais na cadeia produtiva [26]. 
As homologações sobre Resíduos Sólidos e Logística 
Reversa [25-26] resultaram em empreendimentos já 
regulamentados com CNAE (Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas), classificando as empresas como de 
“Coleta, Tratamento e Disposição de Resíduos; Recuperação de 
Materiais” [30]. Neste setor aumentou em 70% a quantidade de 
empresas nos últimos 4 anos, hoje em torno de 140 mil 
formalizadas, e pouco menos de 1000 com declaração de 
“eletrônicos” junto a sua descrição em atividades principais de 
“Coleta de resíduos não-perigosos” [31], ou “Tratamento e 
disposição de resíduos perigosos” [32] ou “Recuperação de 
materiais” [33]. 
 
3. Revalorização, Remediação e Reciclagem 
 
A revalorização age no intuito de proporcionar mais 
utilização sobre os eletroeletrônicos em desuso, mesmo que saindo 
da funcionalidade inicial, mas que por outras formas agregue valor 
e postergue este se tornar “lixo eletrônico”. Alguns projetos no 
Brasil reusam componentes como baterias, leds e displays em 
trabalhos ligados a robótica, e ao próprio lixo eletrônico, com a 
revalorização com metareciclagem [34]. Assim os materiais ainda 
possuem alguma forma de valor dentro do contexto de reuso [35]. 
O correto descarte e armazenamento evita remediações de 
danos. Mas quando necessário, o tratamento de contaminação do 
meio ambiente por metais, que compõem todos os aparelhos 
eletroeletrônicos tem algumas técnicas. As mais publicadas: a 
eletrocinética, que usa a dopagem de corrente contínua em placas 
no sentido do ânodo ao cátodo; separação granulométrica, que por 
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aquecimento controlado, que faz a separação dos metais de acordo 
as diferentes temperaturas de fusões. Infelizmente todas 
apresentam alguma perda de eficiência, como de acordo com o 
tipo de metal e o tempo decorrido, o tipo de sedimentação e a 
própria volatilização do metal potencializando novas pesquisas 
[36-38]. 
A reciclagem é o caminho mais consciente, pois a retirada 
de matérias-primas, como ouro e paládio é mais efetiva sobre o 
“lixo eletrônico” do que na mineração [39]. A maioria das 
metodologias usuais de reciclagem abrangem processos como 
destruição, triagem, classificação e compactação, excluindo 
processos mais tecnológicos para a extração de metais que não são 
muito usuais em larga escala [40]. Na Europa há programas como 
da Responsabilidade de Produção Estendida que exigem que os 
fabricantes façam a coleta e reciclagem, mas muito ainda é 
exportado, legalmente ou ilegalmente, para países menos 
desenvolvidos [6]. 
 
4. Descarte em Santa Cruz do Sul 
 
Para a obtenção de dados para análise e discussão, foram 
realizados contatos telefônicos com 10 empresas com geração ou 
gestão de lixo eletrônico na área de informática, na cidade de Santa 
Cruz do Sul, Rio Grande do Sul, Brasil. A metodologia de coleta 
foi o roteiro de identificação de quem ligava com nome, sendo 
aluno de doutorado em Tecnologia Ambiental da UNISC 
(Universidade de Santa Cruz do Sul) e a pergunta principal foi: “O 
que é feito com o lixo eletrônico que geram/recebem?”. Somaram-
se ainda informações, quando existentes, sobre quem era o 
transportador deste resíduo eletrônico, sobre a conscientização dos 
colaboradores do setor e da população em geral sobre o assunto, 
em especial este último para o contato com o órgão público. 
Quatro empresas de informática da cidade repassaram 
informações quanto ao descarte de lixo eletrônico. 
Resumidamente estas empresas, por serem micro ou pequenas 
empresas e por conseguirem reaproveitar algumas peças, acabam 
gerando pouco resíduo eletrônico, um número aproximado e 
informal aproximado de 200 unidades anuais. Elas também 
incluem uma prática de que os componentes estragados, e 
substituídos por novos em seus serviços de assistência técnica, são 
devolvidos aos clientes, para que estes então descartem. Uma das 
empresas, com filiais em outras cidades, tem uma quantidade 
maior de lixo eletrônico que as outras e por isso tem um convênio 
com uma empresa terceirizada que faz o recolhimento e a 
destinação adequada, conforme mencionado. Outra destas 
empresas alega que, por causa da baixa quantidade de resíduos, 
entrega os mesmos na CEPREL. 
A CEPREL é a Central de Recebimento de Pneus e 
Resíduos Eletrônicos, local criado e gerido a cerca de 8 anos pela 
SMMASS - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento 
e Sustentabilidade. Lá são recebidos e acondicionados todos os 
resíduos eletrônicos recolhidos na cidade, em pontos de coleta 
eventuais criados em campanhas, e de forma permanente na 
própria sede e nas subprefeituras [41-42]. Este local é destinado a 
ao estoque e destino ambientalmente correto por empresas 
terceirizadas, onde apesar de estar direcionado ao recolhimento de 
resíduos apenas de pessoas físicas, muitas pessoas jurídicas 
deixam o material lá, não atendendo corretamente a Lei de 
Logística Reversa, 12.305/2010. 
O último registro encontrado de forma oficial na mídia é de 
2015, onde a CEPREL recebia em média 3 mil quilos de resíduos 
eletrônicos [41], número compatível atualmente por dados 
informais colhidos junto a colaboradores da mesma, pois a coleta 
e envio para destino final fica em torno de 1 caminhão por ano. 
Esta coleta e destino final é feita por uma empresa terceirizada que 
atendeu as exigências da Prefeitura Municipal, e que venceu a 
licitação por menor preço. Aos resultados de buscas na internet e 
nos registros da prefeitura, não foi encontrado menção ao 
recolhimento de “resíduo eletrônico”, mas a empresa terceirizada 
que faz isso tem a prerrogativa de “recolhimento de lâmpadas 
fluorescentes queimadas”. O processo de Logística Reversa 
aplicado no município de Santa Cruz do Sul tem como base a Lei 
Municipal nº 5.389, de 3 de abril de 2008. Outro órgão contatado 
foi a COOMCAT (Cooperativa de Catadores e Recicladores de 
Santa Cruz do Sul). Esta cooperativa recolhe lixo comumente 
reciclável, como garrafas pet, latas e papel. Quando eventualmente 
encontram algo de resíduo eletrônico misturado ao tipo de material 
que recolhem, levam para a CEPREL. 
 
5. Revalorização de computadores em Santa Cruz do Sul 
 
Um dos itens do “lixo eletrônico” são computadores 
estragados ou em desuso. As pessoas físicas no município os 
podem levar diretamente na CREPEL, ou em pontos de coletas 
[41-42]. As jurídicas precisam realizar o correto descarte em 
particular. 
Nas empresas estes computadores são normalmente 
funcionais e substituídos, principalmente em multinacionais, por 
causa de políticas de atualização de computadores, as vezes em 
um prazo médio de 3 anos. Este é o tempo sugerido em programas 
de ciclo de vida de produtos como da Dell [43], como uma forma 
estratégica e precoce para evitar problemas ou para melhoria de 
desempenho. 
Com foco nestes computadores e na revalorização, em 
2019 foi fundado o BTEC (Banco Social de Tecnologia do Vale 
do Rio Pardo) [44-45]. Este banco social atua através de 
voluntários para receber computadores em desuso das empresas, 
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instalação de Softwares Livres para que se tornem novamente 
funcionais, e após, são doados para escolas e entidades 
assistenciais da região. Os trabalhos de coleta e revalorização 
destes computadores começaram no final do ano da sua fundação 
e teriam as primeiras entregas em 2020, mas por causa da 
pandemia, suas atividades estão suspensas assim como as escolas 
que receberiam as primeiras unidades [46]. 
 
 
6. Considerações Finais 
 
Observou-se que no Brasil há poucas leis e uma baixa 
conscientização da população sobre o descarte adequado dos 
resíduos eletrônicos. Da mesma forma, nas empresas e seus 
colaboradores, necessitando de atitudes proativas para a 
conservação do meio ambiente, criando-se uma cultura 
socioambiental, com maior disseminação e encorajamento de 
metodologias de TI Verde. 
Sobre os contaminantes do resíduo eletrônico na Cidade de 
Santa Cruz do Sul, observou-se que sem técnicas adequadas 
perdem-se: a revalorização que poderia ser com o reuso de 
componentes; a remediação que poderia iniciar pelo correto 
armazenamento até a descontaminação do meio ambiente; a 
reciclagem que viria obtendo-se matérias-primas por técnicas 
como fornos de aquecimento. Assim é necessário estudar e 
desenvolver novos métodos focados na revalorização, remediação 
e reciclagem de lixo eletrônico. 
Sobre a pesquisa do descarte, notou-se que algumas 
empresas utilizam a expressão “consciência ambiental” e “TI 
Verde” em ações de marketing, mas sem ações concretas e 
recorrentes em prol do meio ambiente. Todavia ações de entidades 
assistenciais, como o BTEC, pode ser um caminho 
ambientalmente e socialmente correto, pois as empresas podem 
descartar de forma adequada computadores em desuso, e estes 
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REVIEW ON ELECTRONIC WASTE AND ITS 
DESTINATION IN THE CITY OF SANTA CRUZ DO SUL, 
RS, BRAZIL 
 
ABSTRACT: Electronic products discarded incorrectly can cause 
a lot of environmental damage and, consequently, to human health. 
In this context, a theoretical review was made on the Brazilian 
laws and standards regarding electronic solid waste, companies 
operating in the area and the electronic waste disposal assessment 
in the city of Santa Cruz do Sul, RS, Brazil, in addition to the 
potential revaluation of locally discarded computers. We verified 
that there are solutions for electronic waste disposal from 
individuals and legal entities, especially computer companies in 
the city, highlighting that for the former there is an appropriate 
place in the city named CEPREL (Tire and Electronic Waste 
Collection Center), maintained by the City Hall. Companies have 
their own processes. We consider as a social benefit that one of the 
best municipal solution is BTEC (Social Bank of Technology of 
the Vale do Rio Pardo), which collects disused computers from 
companies, repairs them and donates to schools and charity 
entities. 
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